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 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 21/2017
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção datada de 3 de novembro de 2015, o Secretário -Geral 
das Nações Unidas, na sua qualidade de depositário, co-
municou ter a República do Tajiquistão aderido a 3 de 
novembro de 2015 à Convenção sobre a Prevenção e a 
Punição do Crime de Genocídio, adotada em Paris, em 9 de
dezembro de 1948.

(tradução)

A Convenção entrará em vigor para o Tajiquistão no dia 
1 de fevereiro de 2016, em conformidade com o n.º 3 do 
artigo XIII, segundo o qual:

«Qualquer ratificação ou adesão efetuada posterior-
mente à última data […a data do depósito do vigésimo 
instrumento de ratificação ou de adesão] produzirá efei-
tos no nonagésimo dia seguinte à data do depósito do 
instrumento de ratificação ou de adesão.»

A República Portuguesa é Parte na mesma Convenção, 
a qual foi aprovada, para ratificação, pela Resolução da 
Assembleia da República n.º 37/98, de 14 de julho, tendo 
depositado o seu instrumento de ratificação em 9 de feve-
reiro de 1999, conforme o Aviso n.º 68/2000, publicado no 
Diário da República, 1.ª série -A, n.º 25, de 31 de janeiro 
de 2000.

Secretaria -Geral, 7 de março de 2017. — A Secretária-
-Geral, Ana Martinho. 

 SAÚDE

Portaria n.º 120/2017
de 23 de março

O Decreto -Lei n.º 343/78, de 16 de novembro, e a Por-
taria n.º 765/78, de 23 de dezembro, fixaram os atos que os 
odontologistas podiam realizar, bem como os medicamen-
tos que podiam prescrever no desempenho da sua profissão, 
elenco posteriormente alterado pela Portaria n.º 72/90, de 
29 de janeiro, e que se mantém, apesar de toda a evolução 
que verificou no sector farmacêutico.

Acresce que, atualmente, a identificação do receituário 
não é feita pelo nome comercial, mas por aquilo que se con-
vencionou chamar de Denominação Comum Internacional 
(DCI), correspondente ao nome oficial não comercial ou 
genérico de uma substância farmacológica.

Considerando que uma substância farmacêutica pode 
ser conhecida em diferentes países por vários nomes, um 
ou mais códigos de investigação, sinónimos, um ou mais 
nomes oficiais pelo menos, e vários nomes registados ou 
marcas comerciais, a precisão, uniformidade e aceitação 
internacional das DCI são um meio ideal de comunicação 
entre médicos e outros profissionais de saúde de diversos 
países, o que as torna, por isso, essenciais nos documentos 
oficiais e nas publicações técnicas sobre a matéria e facilita 
a vinculação dos fármacos ao grupo farmacológico a que 
pertencem ou agente ativo que contêm.

Neste contexto, entende -se proceder à atualização da lista 
de medicamentos que os odontologistas podem prescrever, 

adequando -a aos novos desenvolvimentos no âmbito da 
farmacologia, expurgando dessa listagem todos os medi-
camentos retirados do mercado ou que passaram a ser de 
venda livre, bem como adequar a sua identificação à DCI.

Assim, e tendo em conta a proposta apresentada pelo 
Conselho Ético e Profissional de Odontologia, nos termos 
e ao abrigo do disposto no artigo 5.º da Lei n.º 40/2003, 
de 22 de agosto;

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Saúde, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Âmbito

1 — A presente portaria aprova a lista de medicamentos 
que podem ser prescritos pelos odontologistas no exercício 
da sua atividade profissional.

2 — Os odontologistas podem prescrever os seguintes 
medicamentos:

I — Analgésicos:
a) Acetilsalicilato de lisina;
b) Clonixina;
c) Magnésio de metamizol;
d) Paracetamol, 1000 mg.

II — Anestésicos locais:
a) Articaina, sem ou com vasoconstritor, na diluição de 

1/100 000 ou 1/200 000;
b) Bupivacaina, sem vasoconstritor;
c) Lidocaína, sem ou com vasoconstritor, na diluição 

de 1/100 000 ou 1/200 000;
d) Mepivacaina, sem ou com vasoconstritor, na diluição 

de 1/100 000 ou 1/200 000.

III — Antibióticos:
a) Aminopenincilinas:
Amoxocilina, sem ou com associação do ácido clavu-

lânico;
Ampicilinas;

b) Isoxazolilpenincilinas:
Flucloxacilina;

c) Nitro Imidazol:
Metronidazol, 250 mg;

d) Macrólidos:
Azitromicina;
Claritromicina;
Eritromicina;
Espiramicina;

e) Cefalosporinas de primeira geração.

IV — Antifúngicos:
a) Miconazol;
b) Nistanina.

V — Antivirais:
a) Aciclovir, 150 mg.
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VI — Anti -inflamatórios não esteroides:
a) Cetaprofeno;
b) Diclofenac;
c) Ibuprofeno, superior a 400 mg;
d) Naproxeno;
e) Nimesulida.

VII — Anti -inflamatórios enzimáticos:
a) Alfa -amilase;
b) Bromelaina.

Artigo 2.º
Termos e condições de utilização dos medicamentos

Os medicamentos previstos na presente portaria apenas 
podem ser utilizados pelos odontologistas no âmbito da 
sua atividade profissional, definida no diploma que regula 
e disciplina esta atividade.

Artigo 3.º
Revisão

A lista de medicamentos aqui prevista tem de ser revista 
no prazo de cinco anos.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado da Saúde, Manuel Martins dos 
Santos Delgado, em 15 de março de 2017. 

 AGRICULTURA, FLORESTAS
E DESENVOLVIMENTO RURAL

Decreto-Lei n.º 32/2017
de 23 de março

Como resposta à crise desencadeada pelo aparecimento 
da encefalopatia espongiforme bovina, o Regulamento 
(CE) n.º 1760/2000, do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 17 de julho de 2000, estabeleceu um regime de 
identificação e registo de bovinos que tinha por base a 
identificação dos animais com marcas auriculares, uma 
base de dados central para registo de identificação e dos 
movimentos entre explorações, um documento de identi-
ficação denominado «passaporte de bovino», bem como 
a obrigação de os detentores de bovinos manterem um 
registo de existências e deslocações atualizado dos animais 
detidos nas suas explorações.

Portugal estabeleceu uma base de dados informática 
com base em declarações de nascimento e de deslocação 
que eram depois registadas no sistema nacional de identi-
ficação e registo de bovinos. Mais recentemente, esta base 
de dados de bovinos foi integrada no sistema nacional de 
identificação e registo animal (que engloba assim as espé-
cies bovina, ovina, caprina, suína, aves, coelhos e outras 
espécies animais) — SNIRA — , que por via web permite 
aos criadores registar diretamente os bovinos nascidos e 
identificados, os movimentos que são efetuados entre ex-
plorações ou para o matadouro, bem como a emissão das 
guias de circulação que acompanham os animais.

Na sequência da publicação do Regulamento (UE) 
n.º 653/2014, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 
de maio de 2014, que alterou o Regulamento n.º 1760/2000, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de julho de 
2000, foram adotadas um conjunto de medidas para aper-
feiçoar o sistema de identificação e registo de bovinos, 
melhorando a comunicação entre o produtor e a base de 
dados de forma a permitir uma utilização direta e gene-
ralizada das bases de dados animais, procurando reduzir 
também as formalidades administrativas a que os produ-
tores estão obrigados.

Neste âmbito o Programa do XXI Governo Constitucio-
nal estabelece como uma das suas prioridades fortalecer, 
simplificar e digitalizar a Administração, com o propósito 
de a tornar mais eficiente e facilitadora da vida dos cida-
dãos e das empresas, através do lançamento do Programa 
SIMPLEX+ 2016.

Dando execução à medida Simplex + 2016 «Registo 
de animais de uma só vez» e considerando que o SNIRA 
passa a reunir estas condições aperfeiçoadas, entende o 
Governo dever promover a simplificação das obrigações 
dos produtores pecuários, assegurando também a melho-
ria da rastreabilidade e da qualidade da informação, pela 
implementação de alterações nos procedimentos de registo 
dos estabelecimentos e de emissão das guias de circulação 
de forma a melhorar a fiabilidade da informação que é 
reportada nas respetivas guias de circulação.

Assim, o registo de existências que os detentores tinham 
de manter e colocar à disposição da autoridade competente, 
bem como os passaportes dos bovinos, são tornados facul-
tativos para os produtores que atualizem diretamente ou 
façam inserir na base de dados informatizada a informação 
requerida naquele registo.

Por outro lado foi publicado recentemente o Regula-
mento (UE) n.º 2016/429, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 9 de março de 2016, designado «Lei da Saúde 
Animal», para o qual é necessário iniciar desde já a adap-
tação da legislação nacional a algumas disposições deste 
regulamento e as respetivas bases de dados nacionais, no-
meadamente na identificação e registo dos estabelecimen-
tos onde animais ou produtos germinais podem ser detidos. 
O Regulamento (UE) n.º 2016/429, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 29 de março de 2016, introduz também 
uma nova terminologia, à qual se deverão adaptar, desde 
já, os normativos nacionais, como é o caso, por exemplo, 
do termo «estabelecimento», que pela sua extensão inclui 
tanto as explorações pecuárias como os entrepostos, os 
centros de agrupamento, os matadouros e os centros de 
processamento de subprodutos animais.

São também estabelecidas regras para a movimentação 
e utilização das pastagens de transumância ou em outras 
áreas de pastoreio comunitárias, de forma a assegurar a 
melhoria da rastreabilidade dos animais e a defesa sanitária 
dos efetivos que são colocados num espaço comum.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à oitava alteração ao 
Decreto -Lei n.º 142/2006, de 27 de julho, alterado e repu-


